
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 660.307 - RS (2015/0006438-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GIBRAIL RODRIGUES FERNANDES 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO. VERBA FIXADA NA EXECUÇÃO E EM EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é pela 
possibilidade de compensação dos honorários fixados nos Embargos à Execução 
com aqueles arbitrados na própria execução.
2. Por oportuno, esclareço ser inaplicável ao caso o entendimento firmado pela 
Primeira Seção no REsp 1.402.616/RS, tendo em vista que, naquela oportunidade, 
concluiu-se pela impossibilidade de compensação de honorários advocatícios 
fixados na Ação de Conhecimento com aquele estabelecidos na Ação de 
Execução. Aqui, a hipótese é diversa, pois discute-se a possibilidade de 
compensação dos honorários advocatícios fixados na Execução com a verba 
honorária eventualmente fixada nos Embargos, o que é admitido pelo STJ.
3. O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, em razão 
da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei 
processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às 
quais competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática. 
Aplicação da Súmula 7/STJ.
4. Ademais, vencida ou vencedora a Fazenda Pública, o arbitramento dos 
honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, 
segundo o critério de equidade. 
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de novembro de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 660.307 - RS (2015/0006438-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GIBRAIL RODRIGUES FERNANDES 
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 540-545, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial. 

A parte agravante sustenta (fl. 552, e-STJ):

não obstante a jurisprudência dessa E. Corte já ter reconhecido a 
possibilidade de compensação dos honorários fixados em processos distintos, esse 
entendimento foi alterado pela 1ª Seção do STJ, nos autos do Recurso Especial 
1.402.616/RS, para não mais permitir a compensação.

Afirma ainda que o valor fixado para os honorários advocatícios é excessivo (fl. 

555, e-STJ). 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 660.307 - RS (2015/0006438-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.9.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Quanto à compensação, reitero que a jurisprudência desta Corte reconhece a 

possibilidade de compensação dos honorários fixados na execução com aqueles atribuídos aos 

seus respectivos Embargos. 

Sobre o tema, confiram-se recentes julgados deste Tribunal Superior: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. VERBA FIXADA NA 
EXECUÇÃO E EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 

1. Deve ser rejeitada a alegada violação dos arts. 458 e 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, 
fundamentando seu proceder de acordo com os fatos apresentados e com a 
interpretação dos regramentos legais que entendeu aplicáveis, demonstrando as 
razões de seu convencimento. 

2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é 
pela possibilidade de compensação dos honorários fixados nos Embargos à 
Execução com aqueles fixados na própria execução. 

3. Por oportuno, esclareço ser inaplicável ao caso o entendimento 
firmado pela Primeira Seção no REsp 1.402.616/RS, tendo em vista que naquela 
oportunidade, concluiu-se pela impossibilidade de compensação de honorários 
advocatícios fixados na Ação de Conhecimento com aquele estabelecidos na 
Ação de Execução. Aqui, a hipótese é diversa, pois discute-se à possibilidade de 
compensação dos honorários advocatícios fixados na Execução com a verba 
honorária eventualmente fixada nos Embargos, o que é admitida por esta Corte. 

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 600.646/RS, Relator Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/08/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
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INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS DA EXECUÇÃO E DOS RESPECTIVOS 
EMBARGOS. COMPENSAÇÃO. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA. POSSIBILIDADE.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do Código de 
Processo Civil, quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as 
questões postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 
julgamento contrário aos interesses da parte e inexistência de prestação 
jurisdicional.

2. A independência das verbas honorárias é relativa, uma vez que, 
conforme entendimento jurisprudencial, é possível a realização de compensação 
dos valores fixados a tal título na execução com aqueles porventura instituídos nos 
respectivos embargos, ainda que uma das partes seja beneficiária da justiça 
gratuita. Precedentes.

3. A invocação do REsp 1.402.616/RS é estranha à controvérsia, 
porquanto aludido aresto tratou de hipótese diversa da que se discute nos autos, 
isto é, decidiu pela impossibilidade de compensação da verba fixada na ação de 
conhecimento com aquela estabelecida na execução.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 640.640/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 30/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA 
FIXADA NA EXECUÇÃO EMBARGADA COM AQUELA 
ESTABELECIDA QUANDO PROCEDENTE OS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Todas as questões postas em debate foram efetivamente 
decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos Embargos 
Declaratórios. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como 
na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

2. A jurisprudência do STJ firmou entendimento de ser possível a 
compensação da verba honorária na Execução com aqueles decorrentes da 
procedência dos Embargos do Devedor.

3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 592.119/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/5/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL. 
CORREÇÃO DE OFÍCIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS DA EXECUÇÃO E DOS 
RESPECTIVOS EMBARGOS. COMPENSAÇÃO. BENEFICIÁRIO DA 
JUSTIÇA GRATUITA. POSSIBILIDADE.

(...) 
3. Conforme orientação firmada por esta Corte Superior, "os 

honorários devem ser fixados de forma independente na execução e nos 
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respectivos embargos, ressalvando-se, entretanto, que a autonomia não é 
absoluta, sendo provisória a verba arbitrada na execução, em face da 
possibilidade de o resultado dos embargos influenciar na sua existência ou 
exigibilidade" (AgRg no REsp 1.205.928/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 11/6/2014).

4. A independência das verbas honorárias é relativa uma vez que, 
conforme entendimento jurisprudencial, é possível a realização de compensação 
daquelas fixadas na execução com aquelas porventura instituídas em sede de 
embargos, ainda que uma das partes seja beneficiária da justiça gratuita. 
Precedentes.

5. Erro material corrigido de ofício. Agravo regimental a que se 
nega provimento.

(AgRg no AgRg no REsp 1.425.516/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/3/2015).

Esclareço, por oportuno, ser inaplicável ao caso o entendimento firmado pela 

Primeira Seção no REsp 1.402.616/RS, tendo em vista que, naquela oportunidade, 

concluiu-se pela impossibilidade de compensação de honorários advocatícios fixados na Ação 

de Conhecimento com aquele estabelecidos na Ação de Execução (Grifei).  Aqui, a 

hipótese é diversa, pois discute-se a possibilidade de compensação dos honorários 

advocatícios fixados na Execução com a verba honorária eventualmente fixada nos Embargos, 

o que é admitido por esta Corte.

Quanto ao valor fixado a título de honorários, reafirmo que o STJ pacificou a 

orientação de que o quantum da verba honorária, em razão da sucumbência processual, está 

sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e seu arbitramento é ato próprio 

dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das 

situações de natureza fática.

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, 

o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria 

usurpação da competência das instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
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simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FADEP. CARÁTER IRRISÓRIO. 
MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. RESTABELECIMENTO DO VALOR 
FIXADO NA SENTENÇA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, é vedada a discussão 
do valor fixado a título de honorários advocatícios no âmbito do recurso especial, 
ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. Excepcionam-se as hipóteses em que essa 
verba esteja estipulada em quantia flagrantemente irrisória ou exorbitante, ocasião 
na qual se permite que esta Corte examine o apelo e atribua nova valoração aos 
honorários, observando os parâmetros da razoabilidade e proporcionalidade.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.297.946/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 

Segunda Turma, DJe 28/03/2012).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0006438-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 660.307 / RS

Números Origem:  50053435420124047102  RS-200971020030170  RS-50036149020124047102  
RS-50053435420124047102  TRF4-50151194420124040000

PAUTA: 05/11/2015 JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GIBRAIL RODRIGUES FERNANDES
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Incentivo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GIBRAIL RODRIGUES FERNANDES
ADVOGADO : LUCIANA INES RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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